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Resumo: Este artigo tem por objetivo explorar as dimensões da história do crédito e 
como esse ínterim da história humana influenciou a forma dos negócios monetários, 
bem como demonstrar como se deu a evolução dos modelos arcaicos até o modelo 
atual de empréstimos e crédito financeiro. Elenca-se a influência dos mesopotâmios, 
criadores de contratos de empréstimo, bem como dos gregos e dos romanos, que 
também tiveram forte influência na história dos bancos, da etimologia até a forma de 
mercado, passando pelo instituto legal das Leis das Doze Tábuas. Identificam-se 
também os aspectos influentes das três grandes religiões na história do comércio e 
do empréstimo, e de como os dogmas e diretrizes participaram no curso da história 
humana; também se indica como as Cruzadas do século XII foram responsáveis 
pela reinserção do sistema bancário na Europa. Por fim, demonstra-se a influência 
da Itália medieval e da criação de um modelo sólido de banco e de empréstimo que 
foi modernizado e reproduzido por outros países europeus. 
 




OF THE HISTORY OF CREDIT: FROM MESOPOTAMIA TO THE 
MEDICI AND THE EXPANSION OF BANKING BUSINESS MODEL 
 
Abstract: This paper aims to explore the dimensions of credit history and how this 
interim of human history has influenced the form of monetary affairs, as well as 
demonstrate how was given the evolution of the archaic models to the current model 
of financial loans and credit. First, we list the influence of the Mesopotamian, creators 
of loan agreements, as well as the Greeks and Romans, who also had a strong 
influence on banking history, from etymology to the form of the market, and through 
the legal Institute of the Laws of the Twelve Tables. Also, we identify the influential 
aspects of the three major religions in the history of trade and loan, and how their 
tenets and guidelines participated in the course of human history; furthermore we 
also indicate how the Crusades of the twelfth century were responsible for the 
rehabilitation of the banking system in Europe. Finally, we demonstrate the influence 
of medieval Italy and the creation of a solid banking and loan model that has been 
modernized and reproduced by other European countries. 
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Este artigo tem como objetivo explorar as dimensões da história do 
crédito e como esse ínterim da história humana influenciou a forma dos negócios 
monetários, bem como demonstrar como se deu a evolução dos modelos arcaicos 
até o modelo atual de empréstimos e crédito financeiro. O presente estudo foi 
motivado através da pesquisa bibliográfica para o projeto de pesquisa “O 
superendividamento dos aposentados e pensionistas em face da vulnerabilidade e 
da responsabilidade civil das instituições financeiras”, vinculado ao Núcleo de 
Pesquisa em Direito da UniEvangélica (NPDU) e ao Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), onde reconheceu-se a 
importância de um estudo mais aprofundado. 
Igualmente motivou os pesquisadores não só pela relevância como 
também pela escassez de trabalhos científicos sobre o tema em língua portuguesa: 
pois, deveras, quase a totalidade da revisão bibliográfica para estudar o presente 
trabalho foi encontrada e compilada na língua inglesa, onde os autores lançaram 
mão de tradução própria. Por tratar-se de seara demasiadamente extensa e rica em 
meandros, optou-se por dividir o presente tema, onde este discorrerá dos primeiros 
institutos até meados do século XV. 
O crédito e sua concessão são engrenagens basilares da economia 
hodierna, tendo navegado por milênios de história até chegarmos a sua acepção 
atual. Todo crédito baseia-se em confiança, na esperança de que o devedor pague, 
no futuro, aquilo que lhe é fornecido no presente (SECURATO; FAMÁ, 1997), e a 
própria etimologia da palavra “crédito” é derivada de confiança (do latim credere, 
“acreditar”) (HOUAISS, 2014). 
A história do crédito se confunde e é dependente da história do dinheiro e 
da história da civilização: a noção de moeda orbitava em torno do grão e do gado 
como moedas de troca no mínimo desde 9000 a.C.; mutatis mutandis, já agregava-
se a estes dois bens de consumo o conceito de permuta (DAVIES, G.; BANK, 2002). 
Várias coisas já foram usadas como dinheiro em diferentes tempos e diferentes 
lugares, sendo um rol exemplificativo capaz de mostrar 
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foram traduzidas em sua totalidade para o vernáculo. 
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a enorme variedade de dinheiro primitivo, e nenhuma das formas 
modernas: âmbar, contas, búzios, tambores, ovos, penas, gongos, 
enxadas, marfim, jade, chaleiras, couro, tapetes, pregos, bois, 
porcos, quartzo, arroz, sal, dedais, vodka, wampum5, fios […] 
(DAVIES, R., 2005). 
 
A simbologia monetária para substituir grãos e gado nasceu em diferentes 
épocas e diferentes formas para cada civilização, caminhando de forma conjunta ao 
uso dos metais por estas civilizações. Na Índia, o nishka e o karshapana6 surgiram 
entre 1400-800 a.C.; os babilônios criaram o siclo, a mina e o talento, inicialmente 
como medidas de peso e que posteriormente foram utilizadas com noção monetária; 
a cunhagem per se provavelmente surgiu circa 690 a.C., ou durante o reinado de 
Senaqueribe da Assíria, ou o reinado de Giges da Lídia, cujo reinado foi síncrono 
com o do sucessor de Senaqueribe, Assaradão (HOGGSON, 2007). 
Entretanto, Howgego (2012) contesta a afirmação que a cunhagem surgiu 
unicamente na Lídia, sugerindo que a invenção deve ser creditada a uma interação 
entre as culturas dos gregos e dos lídios, e argumentando que, além da cunhagem 
ter se espalhado rapidamente pelo mundo grego, a própria Lídia possuía forte 
influência dos gregos, como demonstrado pela arte dos lídios, permeada do estilo 
grego, e também pela existência de uma ágora na capital de Sárdis (HANFMANN, 




Os agrupamentos sumérios como Tell Brak e Uruk são considerados os 
primeiros grupos humanos urbanos, c. 5000 a.C., enquanto Eridu é considerada a 
primeira cidade de fato; pessoas começaram a se agrupar em torno de um templo 
central, o que possibilitava a estrutura para a construção de instituições e 
estabelecimentos (WATSON, 2012). 
A concepção de bancos em seu estado arcaico, chamado também de 
quasi-banco, provavelmente se iniciou entre 4000-2000 a.C., na Mesopotâmia, onde 
também nasceu o conceito da emissão da carta de crédito e do empréstimo a juros, 
mesmo antes de Hamurabi e seu Código homônimo (c. 1790-1750 a.C.), quando os 
templos também serviam como bancos comunitários (CHAHIN, 2001). 
                                                          
5 Wampum são as contas de conchas tradicionais dos indígenas norte-americanos. 
6 O nishka era a peça de ouro e o karshapana, a de prata; os dois são citados nos Vedas. 
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Tais atividades somente se tornaram possíveis através da escrita 
cuneiforme, cuja história acompanha o advento dos quasi-bancos. Com o rápido 
crescimento sócio-político e econômico de Uruk, nasce a necessidade de manter 
registros de produção, bens e trabalho, decorrentes de uma administração que em 
seu cerne era mais complexa; simplificadamente, a escrita facilitava a burocracia 
(WOODS, 2010). 
Observa-se que operações muito atuais, como o empréstimo a juros, 
possuíam operações análogas extremamente funcionais nas sociedades antigas, 
bem como princípios igualmente análogos, nomeando-se como exemplos a boa-fé, 
os juros e o depósito bancário. Sobre tais institutos, Chahin preleciona que 
[…] Hamurabi taxava em 20% os empréstimos de prata e 33⅓% os 
de cevada. Um mercador poderia evitar o risco de portar prata ou 
ouro quando viajando pelas terras se se desfizesse de seus bens, 
em rota a um dado destino, em uma feitoria controlada por um 
agente reconhecido. O agente entregava ao mercador um recibo em 
uma tabuleta de argila com o valor dos bens em siclos, que seriam 
negociáveis em data e local posterior […] sendo paga em dinheiro — 
provavelmente barras de prata, antes que a cunhagem de moedas se 
tornasse habitual […]. Tais notas ou tabuletas sempre eram pagas à 
vista (2001, op. cit.). 
 
Outrossim, sobre os institutos supracitados, c. 2000 a.C., os babilônios 
costumeiramente salvaguardavam seus tesouros com homens de confiança, para os 
quais deveriam pagar a razão de até 1/60 do tesouro por esse serviço. Também o 
Código de Hamurabi previa que “se um homem desse a outro prata, ouro, ou 
qualquer outra coisa para salvaguardar, o que lhe for dado deverá ser mostrado a 
testemunhas, e ele [o depositante] deve providenciar os contratos antes que faça os 




Na Grécia Antiga, a figura do bancário era substituída por outra que 
subsiste até hoje, o cambista. Os viajantes que eventualmente chegavam à Grécia 
para promover comércios e tradições procuravam o cambista para trocar o dinheiro 
que os viajantes traziam para a moeda local. Os templos também se encarregavam 
de emprestar dinheiro para a população e servir de depósito para dinheiro e itens 
valiosos. Na civilização helenística e suas cidades-Estado, o sistema de bancos era 
feito por templos importantes, como o de Apolo em Delfos, o de Ártemis em Éfeso e 
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o de Hera em Samos, cujas ordens eram feitas escritas em papiro (ADKINS; 
ADKINS, 1998). 
Na sociedade grega, construída sobre marcante influência da teologia e 
crença politeísta, o uso do templo para tais atividades era interessante por ser o 
templo relativamente inviolável, mesmo em tempos turbulentos: “devido aos 
princípios religiosos, um ladrão não ousaria irar os deuses ao furtar ou roubar o que 
os deuses protegiam” (BROMILEY, 1995). 
A fonte mais antiga que narra conceitos sobre o sistema bancário grego é 
o Sobre um assunto bancário de Isócrates, também conhecido como Trapezitica e 
escrito c. 393 a.C., onde excertos do texto grego demonstram o funcionamento do 
sistema bancário (ou proto-bancário) grego. Sobre um assunto bancário é um 
discurso forense onde Isócrates defende os interesses do cliente de Passio, um 
banqueiro ateniense acusado de ter se apropriado indevidamente de seu depósito. 
Pontua-se na obra que os bancários que recebiam a custódia do dinheiro de seus 
clientes eram obrigados a mantê-lo guardado e, também, a tê-lo disponível a 
qualquer momento que o cliente reclamasse a posse; o fato de o bancário fazer uso 
do dinheiro de um cliente para seus próprios interesses era considerado ato 
fraudulento: em um trecho da obra, o cliente narra que Passio negou a existência de 
qualquer dívida em favor do cliente; em outro momento, quando o pagamento é 
reclamado, Passio argumenta 
[…] que tinha sido forçado a negar o meu depósito por dificuldades 
econômicas, mas que iria em breve tentar devolver-me o dinheiro; 
pediu-me que tivesse compaixão mantivesse em segredo a sua 
pobre situação para que ninguém descobrisse que ele tinha cometido 
fraude (DE SOTO, 2012). 
 
Demonstra-se, também, que os atos depositários dos banqueiros 
prescindiam de testemunhas, indo de encontro ao prelecionado pelos babilônios, e 
que os acordos eram considerados perigosos. O cliente de Passio relata que 
“acordos com banqueiros são feitos sem testemunhas, e as partes afetadas 
colocam-se em perigo diante de tais pessoas, que têm vários amigos, lidam com 
grandes quantidades de dinheiro e parecem confiáveis devido à sua profissão” (DE 
SOTO, 2012, op. cit.). 
É de imensa valia pontificar que a citada obra de Isócrates é também a 
fonte do moderno termo “bancário” para designar o funcionário de uma instituição 
financeira, bem como “banqueiro” para o proprietário do banco: na Itália, os 
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banqueiros eram chamados de banchieri ou tavolieri, por desenvolverem a sua 
atividade sentados atrás de um banco ou de uma mesa (tavola, em italiano). Esta já 
era a terminologia usada na Grécia antiga, onde os banqueiros eram conhecidos 
como trapezitas (do grego τραπέζιτι), por também desenvolverem seus negócios em 
uma mesa (trapeza, do grego τράπεζα) (DE ROOVER, 1999). 
As Guerras Greco-Persas e a invasão da Acrópole de Atenas auxiliaram a 
gênese de uma revolução bancária e também social: quando as cidades-Estado 
gregas colocaram-se sob os augúrios da liga de Delos, quem recebia os tesouros 
das outras cidades era a cidade de Atenas. O governo ateniense utilizou estes 
recursos acumulados em benefício próprio, impulsionando seus comércios e 
modernizando-se, impondo a hegemonia ateniense ao mundo grego. Este novel 
estilo de vida produziu uma cultura e um governo suficientemente organizados para 
o nascimento de uma “sociedade capitalista embrionária”, permitindo a separação de 
riquezas de pertencentes ao bem comum (Estado) e permitindo a possibilidade de 





O Império Romano herdou o “espírito do capitalismo” da Grécia. Neste 
período, os depósitos deixaram de ser feitos nos templos e passaram a ser feitos em 
depositários privados (NEGEV, 1978, online; PARKER, 1991, op. cit.). Apesar dos 
bancos romanos não serem documentados com tanta riqueza de detalhes como 
suas contrapartes gregas, o primeiro registro mencionado de atividade bancária em 
Roma data de 352 a.C., onde plebeus devedores contraíram empréstimos com 
credores para saldar seus débitos antigos, passando a dever cada vez mais. 
Os credores eram denominados quinqueviri mensarii, apesar destes não 
poderem ser chamados de banqueiros, por apenas fazerem empréstimos e não 
terem critério permanente, ao contrário dos mensularii ou numularii, que agiam pelo 
Estado, emprestando dinheiro e também recebendo depósitos de particulares. Os 
banqueiros privados eram chamados argentarii, e conduziam seus negócios 
similarmente aos banqueiros modernos, mantendo as contas dos clientes. Além 
disso, os argentarii foram responsáveis pela introdução de uma das maiores 
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conveniências do sistema bancário, o pagamento via cheque, chamado de attributio 
ou prescriptio (ANDREAU, 1999; MACLEOD, 1855, 2009). 
Gilbart (2012) aponta que as casas bancárias romanas eram chamadas 
taberæ argentariæ ou mensæ numulariæ, e que os romanos também possuíam 
“bancos de empréstimo” direcionados aos cidadãos pobres, criados por Augusto, 
onde poderiam contrair empréstimos para saldar suas dívidas sem pagar juros. Os 
proventos destes bancos de empréstimo eram oriundos de propriedade confiscada 
de criminosos, que depois de apreendidas, eram convertidas em um fundo de 
empréstimo. Em outro momento, Alexandre Severo reduziu o valor da taxa de 
mercado dos juros, e emprestando dinheiro a cidadãos pobres para que estes 
comprassem terras, e o pagamento da dívida poderia ser feito através da produção 
posterior destas terras. 
Verifica-se também que em Roma veio à luz um dos primeiros e maiores 
códigos legais da história, conhecido como Lei das Doze Tábuas. O decenvirato 
apontado pelos romanos confeccionou os doze códigos entre 450-449 a.C., apesar 
de serem tão-somente a formalização sequencial de definições de direitos e 
procedimentos (já demonstrando a separação entre direito material e processual), 
v.g. a Lei III da Terceira Tábua, que postulava “um estrangeiro não pode adquirir a 
propriedade de outro por usucapião; mas um cidadão romano […] sempre terá o 
direito de pleiteá-la” (LÍVIO, 2005). 
A terceira tábua trazia instrumentos legais cíveis, penais, e até mesmo de 
noções de responsabilidade civil e tutela antecipada, concernentes à propriedade 
emprestada, nas Leis IV-IX: quando algum indivíduo fosse julgado e condenado a 
pagar um débito, era concedido um prazo de trinta dias para pagar e satisfazer a 
sentença. Se expirado o prazo de trinta dias, o credor tinha o direito de apreender o 
devedor e trazê-lo novamente à corte; neste segundo julgamento, no caso da dívida 
ainda não ser paga, era dado o direito ao credor de prender o devedor em grilhões, 
pelo prazo máximo de sessenta dias, “desde que o peso das correntes não fosse de 
mais de quinze libras; ele pode, entretanto, colocar o devedor em outras correntes 
mais leves, se assim o desejar”, de acordo com a Lei VI; entretanto, na Lei VII, 
determinava que o mesmo credor que aprisionava o devedor deveria suprir as 
necessidades alimentares do devedor, caso este não tivesse com o que se 
sustentar, com “uma libra de grão diária, ou mais de uma libra, se assim o desejar”. 
Expirado o novo prazo de sessenta dias, ocorria a sentença final, onde o devedor 
Revista Jurídica, Ano XIV, n. 23, 2014, v2, Jan. – jun., Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
146 
 
era reduzido à escravidão, para servir o seu devedor e, se este assim desejasse, o 
devedor tornado escravo poderia ser vendido fora de Roma. Acredita-se que as 
Doze Tábuas originais foram destruídas quando os gauleses incendiaram Roma; o 
que temos hoje dessas Tábuas nada mais são que excertos e citações dessas leis 
em documentos sobreviventes de outros autores (MEARS, 2013; SCOTT, 2001; 
STEIN, 1999). 
 
Restrições religiosas aos juros 
 
A maior parte dos sistemas religiosos antigos e seus códigos seculares 
não proibiam a usura (no sentido de cobrança de juros, e não do enriquecimento 
ilícito do credor, este inclusive proibido em vários ordenamentos jurídicos, incluso o 
brasileiro); entre os mesopotâmios, hititas, fenícios e egípcios, a cobrança de juros 
era legal e comumente fixada pelo Estado (JOHNSON, 2009); entretanto, outros 
sistemas apresentam pontos de vista diversos. 
No Judaísmo, a Torá critica os empréstimos feitos a juro, mas 
interpretações hermenêuticas da proibição bíblica variam. Um entendimento comum 
é de que os judeus eram proibidos de cobrar juros sobre empréstimos feitos a outros 
juros, mas seria possível cobrar os juros de não-judeus (gentios): exemplo claro é 
encontrado no livro de Deuteronômio, a seguir: 
Não exigirás de teu irmão juros, nem de dinheiro, nem de comida, 
nem de coisa alguma por que se exigem juros. 
De um estrangeiro poderás exigir juros; porém de teu irmão não os 
exigirás, para que Jeová teu Deus te abençoe em todas as coisas em 
que puseres a mão, na terra em que tu estás entrando para a 
possuíres (Dt 23-19-20, Trad. Sociedade Bíblica Britânica (SBB)). 
 
Em geral, era vantajoso evitar o débito, para evitar prender-se a algum 
outro irmão judeu; além disso, o débito não era usado para consumo ou 
consumerismo, e sim quando em necessidade. Todavia, os profetas como Ezequiel 
e Neemias condenaram as pessoas por quebrarem as leis contra a usura: 
Presentes receberam no meio de ti para derramarem sangue; usura 
e juros ilícitos tomaste, e usaste de avareza com o teu próximo, 
oprimindo-o; mas de mim te esqueceste, diz o Senhor (Ez. 22:12, 
Trad. Almeida Corrigida e Revisada Fiel); 
[…] depois pelejei com os nobres e com os magistrados, e disse-
lhes: Sois usurários cada um para com seu irmão. E convoquei 
contra eles uma grande assembleia (Nm 5:7, Trad. Almeida Corrigida 
e Revisada Fiel). 
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No Islamismo, a usura ou riba (do árabe ا بر) é proibida de forma estrita 
pelo Corão, ao passo que o comércio é permitido, o que é descrito expressamente 
nos versos das 2ª e 3ª Suratas, a seguir: 
Ó fiéis, não exerçais a usura, multiplicando o emprestado, e temei a 
Deus para que prospereis (3:130); […] porque disseram que a usura 
é o mesmo que o comércio; no entanto, Deus consente o comércio e 
veda a usura (2:275) (CIW, 2014a, 2014b; IBEI, 2014a; 2014b). 
 
Na jurisprudência islâmica, ou fiqh (do árabe هق ف), a riba é considerada 
um pecado maior, um ganho injusto em comércios ou negócios, geralmente através 
de exploração. Para os muçulmanos, a sharia (do árabe ةع يرش  ) é a lei divina, e a 
fiqh é o entendimento humano da sharia (VOGEL, 2000). Juristas islâmicos discutem 
dois tipos de riba: um aumento de capital sem provimento de serviços, proibido pelo 
Corão, e a tradição de bens em quantidades desiguais, que a suna proíbe (SAEED, 
1999). A suna (do árabe ةن س ) é o modo de vida normativo para os muçulmanos, 
baseados nos ensinamentos e práticas do profeta Maomé e em interpretações do 
Corão. 
 
Europa Medieval e as Cruzadas 
 
Os primeiros bancos eram bancos mercantes, inventados por mercadores 
italianos na Idade Média. Muitos judeus fugiram da perseguição espanhola para a 
Itália, e aplicaram o antigo método da rota da seda para vender grãos. Os judeus 
não podiam ter terras na Itália, mas possuíam uma grande vantagem sobre os 
habitantes locais: os cristãos eram estritamente proibidos de serem usurários, 
enquanto os judeus, não sujeitos aos ditames da Igreja, podiam fazer empréstimos 
de alto risco com taxas consideradas usurárias (CRAIG, 2002). 
Ainda discorrendo sobre a usura e a visão doutrinária cristã, tais regras e 
dogmas exerciam enorme influência sobre os sistemas bancários medievais e sobre 
o mundo dos negócios, sendo que  
em primeiro lugar, a necessidade de fugir à proibição da usura, por 
meios legítimos se possível, afetou toda a estrutura do sistema 
bancário medieval. Em segundo lugar, determinava como os bancos 
operavam. E em terceiro lugar, a doutrina da usura, reconhecendo 
certa transação como lícita e declarando que as outras seriam 
ilícitas, influenciava na ética dos negócios e na opinião pública (DE 
ROOVER, 1999). 




As noções de falência ou bancarrota surgiram durante este período: 
quando o banqueiro não conseguia continuar com suas atividades, a população 
costumeiramente quebrava o banco outrora utilizado pelo banqueiro, daí o termo 
banca rotta (banco quebrado7 em italiano) (GILBART, 2012; THOMAS, 1828, online). 
Em contrapartida, as noções modernas de direitos de propriedade e de 
execução de contratos não eram totalmente desenvolvidas neste período. A título de 
exemplo, a prática da lei de falências na cidade medieval de Bruges (Bélgica) era 
descrita como 
uma mistura ad hoc do direito romano, que especificava que os 
investidores deveriam ser pagos proporcionalmente (pro rata) e 
prioritariamente, e da common law alemã, que especificava que os 
credores seriam pagos na ordem que fizessem suas cobranças. Em 
muitos casos, a reputação [entre os credores] dava aos devedores 
um incentivo para pagar suas dívidas sempre que possível (DE 
ROOVER, 1948 apud MCANDREWS; ROBERDS, 1999). 
 
Após a queda do Império Romano e com a ascensão do Cristianismo, o 
sistema bancário começou a sofrer restrições cada vez maiores até ser encerrado na 
Europa, pois a cobrança de juros era considerada imoral e pecaminosa. Entretanto, 
no século XII, a necessidade de financiar as Cruzadas estimulou a emergência do 
sistema bancário na Europa. Em 1162, Henrique II impôs o primeiro dos três 
impostos para o financiamento das Cruzadas, os outros dois em 1185 e 1188; este 
último ficou conhecido como dízimo de Saladino (Saladin’s tithe, do inglês antigo), 
um imposto particularmente pesado para os ingleses: os coletores de impostos 
foram autorizados a receber a quantia de 10% sobre todos os rendimentos de uma 
pessoa e também dos bens móveis, com a inclusão de um júri local para conferir se 
o auferimento estava correto. Desnecessário dizer que este imposto foi 
profundamente impopular na Inglaterra (ARMSTRONG, 2013; DANIELL, 2003). 
Além da necessidade de levantar o dinheiro, poucos Cruzados tinham 
receita para pagarem suas obrigações domésticas (isto é, para com o Estado) e, ao 
mesmo tempo, terem um suporte decente durante a Cruzada (CAZEL JR, 1989; 
DAVIES, R., 2005). Para solucionar estes problemas, alguns Templários e 
Hospitalários estudaram e desenvolveram técnicas bancárias e de administração de 
contas (DUTCH, 2009). 
                                                          
7 A etimologia de “estar quebrado”, com o significado de “não ter dinheiro”, se confunde com 
a conotação da banca rotta italiana. 





A Itália medieval é o berço do sistema bancário, no sentido atual da 
palavra: o banco pioneiro, no sentido institucional, a ser estabelecido foi o de Rialto 
em Veneza, em 1157, com garantias estatais (BROMILEY, 1995; GILBART, 2012; 
HILDRETH, 1837, online). Macardy (1840, online) postula que a razão do 
nascimento de um sistema bancário na Itália foi uma consequência da pauta 
comercial dos venezianos que agiam sob interesse das Cruzadas do Papa Urbano 
II, enquanto Gilbart (2012, op. cit.) cita a Câmara dos Empréstimos, criada para 
administrar um empréstimo compulsório realizado pela república; a taxa deste 
empréstimo forçado era de 4% (a bibliografia consultada não menciona se tal taxa 
foi calculada mensal ou anualmente, ou se incidia sobre o valor total do 
empréstimo). 
Algumas mudanças feitas na forma de negócios da Câmara, como o uso 
de descontos de empréstimo e também de utilização de depósitos, geraram o 
funcionamento prático da organização que veio a se estabelecer como o Banco de 
Rialto em Veneza. Este banco operou por séculos, encerrando suas atividades 
forçadamente durante a invasão francesa de 1797, e foi o primeiro banco nacional a 
ser estabelecido dentro das regiões limítrofes europeias (BOLAND, 2009b; 
HILDRETH, 1840, online; HOFFMAN, 2001; THOMAS, 1828, online). 
Os bancos italianos eram negócios ligados à família, sendo que as mais 
poderosas delas estavam instaladas na cidade de Florença. Destacam-se, à época, 
as famílias Acciaioli, Bardi, Mozzi e Peruzzi, que inclusive estabeleceram ramos 
bancários em outros pontos da Europa (KLEINHENZ, 2004); entretanto, a mais 
famosa família italiana é a dos Médici, cujo banco foi fundado em 1397 e 
permaneceu ativo até 1494 (GOLDTHWAITE, 1995; KINDLEBERGER, 2007). 
Depois de 1400, algumas forças políticas se voltaram contra os italianos. 
Em 1401, Martim I expulsou alguns banqueiros da região da Valência; em 1403, 
Henrique IV decretou que os italianos estavam proibidos de receber lucros de 
qualquer forma em seu reino; em 1409, Flandres (atual Bélgica) prendeu e expulsou 
banqueiros genoveses; em 1410, todos os mercadores italianos foram expulsos de 
Paris. Em 1407 foi fundado o Banco de São Jorge, em Gênova, ligado ao estado e 
que dominou o mercado no Mediterrâneo (BRAITHWAITE; DRAHOS, 2000; 
GODDARD; HAMILTON; MCDUFFIE, 1831, online; HOLDSWORTH, 1918, online). 
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Demonstra-se que, em face deste ataque político, muitos bancos da 
época faliram: Kleinhenz (2004) aponta que os bancos dos Bardi e dos Peruzzi 
faliram respectivamente em 1343 e 1346. Um dos poucos bancos que sobreviveram 
às forças políticas contrárias foi o Monte dei Paschi di Siena, criado em 1472 com 
sede em Siena, sendo o banco mais antigo do mundo ainda em atividade bem como 
o terceiro maior banco da Itália (BOLAND, 2009a). 
 
Expansão do modelo bancário 
 
Os italianos foram capazes de produzir um modelo primário e funcional de 
operações bancárias que foi reproduzido em outros países da Europa. Elencam-se a 
seguir os modelos de comércio bancário da Espanha, do Império Otomano, da 
Alemanha e da Inglaterra, e também da própria Itália, após os ataques políticos do 
início do século XV. 
Entre 1527 e 1572, novamente os genoveses abrigaram mais famílias 
banqueiras que reproduziram o modelo já criado, como os Grimaldi, os Spinola e os 
Pallavicino, além dos Doria, Pinelli e Lomellini, detentoras de menos de influência 
que as três primeiras, entretanto ainda capazes de marcarem a economia genovesa 
(DUGGAN, 1994; MACDONALD; GASTMANN, 2001). Na Espanha, em 1401, os 
magistrados de Barcelona estabeleceram a réplica do modelo veneziano de depósito 
e troca, o Mesa de Troca (taula de canvi, do espanhol). Além de receber depósitos e 
notas de troca, o Mesa de Troca também operava o câmbio (GILBART, 2012; 
GODDARD; HAMILTON; MCDUFFIE, 1831, online; DYER, 1861, online). 
No século XVI, judeus marranos que escaparam da Península Ibérica 
introduziram as técnicas do capitalismo europeu e do sistema bancário ao Império 
Otomano. Os líderes financeiros de Istambul nessa época eram gregos e judeus, 
emprestando dinheiro a juros de 2% a.m. ao governo otomano, a negócios privados 
e até mesmo para estrangeiros (STANLEY, 2007). 
Os judeus eram famílias inteiras de marranos que fugiram ameaçados e 
perseguidos pela Inquisição, principalmente na Espanha, e algumas dessas famílias 
trouxeram grandes fortunas com elas. A família mais notável era a casa de Mendès, 
que chegou a Istambul em 1552 sendo representada por D. Gracia Mendès, com a 
proteção do sultão Suleiman Kanuni, o Magnífico. Em 1588, Alvaro Mendès chegou 
a Istambul, trazendo mais capital para o banco que D. Gracia já havia estabelecido, 
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e firmando ainda mais as posições dominantes da família Mendès nas finanças 
estatais do Império e também no comércio com a Europa. Como visto previamente, 
os judeus podiam engajar-se em atividades como empréstimos, o que é proscrito 
para os muçulmanos (BOSWORTH, 2007; ÍNALCIK, 1997; ÍNALCIK, QUATAERT, 
1994). 
No sul da Alemanha, duas grandes famílias emergiram com sistemas 
bancários no século XV, os Fugger e os Welser, que vieram a controlar grande parte 
da economia europeia e até mesmo dominar a finança internacional do século XVI; 
ademais, os Fugger foram pioneiros de ações sociais, construindo a primeira área 
habitacional para pessoas pobres da Alemanha em Augsburgo, o Fuggerei. Fundado 
em 1516 por Jakob Fugger, o Fuggerei existe até hoje e é reconhecido como o 
complexo habitacional para pessoas de baixa renda mais antigo do mundo 
(HÄBERLEIN, 2012). No norte alemão, dois irmãos, Hans e Paul Berenberg, 
estabeleceram em 1590 o banco privado mais antigo da Alemanha e segundo mais 
antigo do mundo ainda em funcionamento, a Casa Mercante de Berenberg, hoje 
Banco Berenberg, com sede em Hamburgo e até hoje controlado pelos 
descendentes da família (ROLLAND, 2011). Na Inglaterra, os bancos demoraram 
um pouco mais a serem estabelecidos, já que não havia bancos ou casas bancárias 
operando de forma similar a atual até o século XVII, apesar de a London Royal 




É digna de consideração a influência da história nos modelos atuais de 
crédito e empréstimo financeiro, pois atravessamos milênios de evolução conceitual 
e legal para a criação destes institutos. Nota-se que o ser humano já possuía noções 
intrínsecas de comércio e que este deveria ser equitativo para ambas as partes. 
Mesmo os mesopotâmios já tinham a noção do pagamento à vista e que emprestar 
dinheiro e bens era possível, baseando-se em confiança; igualmente nasce aqui a 
concepção dos juros, não visto como penalidade ao devedor e sim como 
recompensa ao credor. 
Os gregos e os romanos são de igual importância, visto que a língua 
grega tem participação na terminologia que usamos hoje, e que os romanos 
agregaram o conceito legal aos empréstimos, ainda que lançando mão de 
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penalidades muito severas para os inadimplentes. Vê-se também que as religiões 
determinaram aqui também o curso da história, pois a proibição de cobrança de 
juros para cristãos e muçulmanos e a não proibição para os judeus gerou o 
enriquecimento desta última classe, levando à fundação e ao estabelecimento de 
instituições judias poderosas e historicamente influentes; a cobrança de juros só se 
tornou possível para os cristãos pelo interesse do financiamento das Cruzadas, e os 
judeus já praticavam esta modalidade de empréstimo há séculos. 
Os institutos legais agregados aos bancos são visíveis principalmente 
com os romanos e as Leis das Doze Tábuas, e posteriormente nos países do Velho 
Mundo, primeiramente na Itália, que foi a criadora de um modelo bancário funcional, 
copiado à exaustão e melhorado através dos tempos; aqui, os italianos foram os 
pioneiros da emergência do banco moderno e da expansão do empréstimo.  
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